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EMENDA MODIFICATIVA E SUPRESSIVA Nº 016/2019
EMENDA MODIFICATIVA E SUPRESSIVA 016/2019 AO PROJETO DE LEI Nº 092/2019, QUE “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA POLITICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA JUVENTUDE, CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLITICAS E AÇÕES PARA A JUVENTUDE – CONJUVE – E CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA JUVENTUDE – FMJ – E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.  

Art. 1º - A ementa do Projeto de Lei nº 092/2019, que passa a ter a seguinte redação:

“Ementa: Dispõe sobre políticas públicas para a juventude, cria o Conselho Municipal da Juventude – CONJUVE – e cria o Fundo Municipal da Juventude – FMJ – e, dá outras providências.” 
 Art. 2º - Modifica o Artigo 1º do Projeto de Lei nº 092/2019, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º.  Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal para a Juventude conforme a Lei Federal nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, cognominado “Estatuto da Juventude” e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação.”
Art. 3º - Modifica o Artigo 2º do Projeto de Lei nº 092/2019, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º - As políticas públicas para a juventude serão voltadas para garantir aos jovens o direito: 

I – à cidadania, a participação social e política e a representação juvenil;
II – à educação;

III – à profissionalização, ao trabalho e à renda;

IV – a diversidade e à igualdade;

V – à saúde;

VI – à cultura;
VII – à comunicação e liberdade de expressão;

VIII- ao desporto e lazer;

IX - ao território e à mobilidade;

X – à sustentabilidade e ao meio ambiente;

XI - à segurança pública e ao acesso à Justiça.

Art. 4º - Fica suprimido o Art. 3º do Projeto de Lei 092/2019. 

Art. 5º - O artigo 4º do Projeto de Lei 092/2019, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 4º. Fica criado o Conselho Municipal Juventude - CONJUVE, órgão consultivo, deliberativo e autônomo, não jurisdicional, encarregado de tratar das políticas públicas de juventude e da garantia do exercício dos direitos dos jovens.

§ 1º - O CONJUVE estará, para efeito de sua estruturação e manutenção, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SEDES.

§ 2º – A composição do CONJUVE obedecerá a critério de paridade na participação do Poder Público com a sociedade civil organizada.

§ 3º - A composição dos membros integrantes do CONJUVE de considerar que, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos seus integrantes devem ser da faixa etária entre 15 e 29 anos.”

Art. 6º- Altera o caput e inclui inciso ao Artigo 5º do Projeto de Lei 092/2019, tendo a seguinte redação:
“Art. 5º - São atribuições do Conselho Municipal da Juventude – CONJUVE:”

...

VI - Convocar e realizar, em conjunto com o Poder Executivo, a Conferência Municipal da Juventude a cada quatro anos.”

Art.  7º -  Modifica o caput do Art. 6º no Projeto de Lei nº 092/2019, que fica com a seguinte redação:

“Art. 6º O Conselho Municipal da Juventude – CONJUVE – tem os seguintes objetivos:”
Art. 8º -  Modifica o artigo 7º do Projeto de Lei 092/2019, que fica com a seguinte redação:

“Art. 7º - O Conselho Municipal da Juventude - CONJUVE é composto de doze (12) membros, respeitando a paridade entre representantes da sociedade civil organizada e o Poder Público e o que estabelece o § 3º, do Artigo 4º da presente Lei, ficando assim constituído:

I - ... 

II - ...

III - um (02) representante da Secretaria Municipal da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES;

IV – ...

V -  suprimido

VI – suprimido
VII -  um (01) representante do Gabinete do Prefeito Municipal;
VIII - seis (06) representantes de entidades da Sociedade Civil Organizada que desenvolvam alguma atividade voltada para a juventude.
§ 1º As entidades e órgãos com representação no Conselho indicarão 02 (dois) nomes, cada uma, respectivamente como titular e suplente.
§ 3º Os membros do Conselho e os respectivos suplentes exercerão mandato de dois (02) anos, admitindo-se a recondução.

§ 6º O Presidente do Conselho será eleito por seus membros dentre os integrantes do Conselho, para um mandato de dois anos podendo ser reconduzido por igual período uma única vez.

Art. 9º -  Modifica o artigo 11 do Projeto de Lei 092/2019, que fica com a seguinte redação:

“Art. 11. É criado o Fundo Municipal da Juventude – FMJ - destinado a suportar as despesas dos programas, projetos e atividades destinadas ao desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a juventude conforme preceituado por esta Lei.”
Art. 10º -  Fica suprimido o artigo  14 do Projeto de Lei 092/2019.
JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto de Lei 092/2019, tem o intuito de aperfeiçoar a proposta contida no mesmo. O objetivo é proporcionar ao Município uma ferramenta legal voltada para o desenvolvimento de Políticas Públicas para a Juventude seguindo as diretrizes e orientação do Estatuto da Juventude, consubstanciado na Lei Federal nº 12.852, de 5 de agosto de 2013.


Com esta ferramenta legal, o Município também terá condições de credenciar-se a integrar o Sistema Nacional de Juventude, conforme preconiza o Decreto Federal nº 9.306, de 15 de março de 2018. E, nesta mesma direção, o Conselho Municipal da Juventude, deverá convocar a Conferência Municipal da Juventude.  Esta iniciativa atende ao disposto do Decreto Federal nº 9.974, de 16 de agosto de 2019, que convoca a Conferência Nacional da Juventude, a partir das suas instâncias estadual e Municipal. A conferência tem como objetivo discutir, debater e propor diretrizes gerais e especificas de políticas públicas para a juventude para cada quadriênio. 
                                            Estância Velha, 10 de dezembro de 2019.

Vereadora Marcia Ribeiro
